
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO EGRÉGIO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

 

 

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA – CNI, entidade sindical de 

grau superior representativa da indústria brasileira, inscrita no CNPJ sob o nº 

33.665.126/0001-34, com sede no SBN, Quadra 1, Bloco C, Edifício Roberto Simonsen, 

Brasília/DF, CEP 70.040-903, e CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO DE 

BENS, SERVIÇOS E TURISMO – CNC, entidade sindical de grau superior, representante 

do plano do comércio em todo o território nacional, inscrita no CNPJ sob o nº 

33.423.575/0001-76, com sede no SBN, Quadra 1, Bloco B, 15º ao 18º andares, Edifício 

CNC, Brasília/DF, CEP 70.041-902, representadas por seus advogados (documentos de 

representação), vêm, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento nos 

artigos 102, inciso I, alínea “a”, § 1º, e 103, inciso IX, da Constituição Federal, e nas Leis 

nºs 9.868/99 e 9.882/99, propor a presente 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CUMULADA COM ARGUIÇÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL COM PEDIDO DE MEDIDA 

CAUTELAR 

tendo por objeto a declaração da inconstitucionalidade, sem redução de texto, mediante 

interpretação conforme a Constituição dos artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 

(com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 

8.032/90, bem como a não recepção pela Constituição Federal de 1988 da redação original 

do artigo 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80, que instituíram a isenção do Imposto de 

Importação de bens de pequeno valor em remessas postais destinadas a pessoas físicas, 

conforme razões que passa a expor. 



 

 

I SÍNTESE DA AÇÃO 

1. Esta ação questiona a constitucionalidade da isenção do imposto de 

importação conferida a bens de remessas postais internacionais de pequeno valor 

destinadas a pessoas físicas no Brasil. 

2. Quando da edição dos dispositivos legais questionados (artigos 2º, inciso II, 

do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, 

inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90), o contexto socioeconômico não revelava que essa 

questão teria a relevância atual. Isto porque, nos anos de 1980 e de 1990, sem a presença 

da internet, o comércio eletrônico, se existente, possuía dimensões muito menores que 

atualmente e não impactava a economia e a sociedade tal como se vê hoje. 

3. Dados econômicos atuais mostram que a total desoneração do imposto de 

importação na hipótese em tela resulta em relevante impacto negativo em indicadores 

como crescimento do PIB, emprego, massa salarial e arrecadação tributária. 

4. Nesse contexto, busca-se demonstrar nesta ação que, desde o nascimento 

dos dispositivos legais questionados, há vício de inconstitucionalidade, uma vez que esta 

desoneração tributária das importações de bens de pequeno valor em remessas postais 

internacionais não possui equivalência para as transações inteiramente nacionais (que 

suportam integralmente a carga tributária brasileira). Disto decorrem violações aos 

princípios da isonomia, livre concorrência, mercado interno como patrimônio nacional e do 

desenvolvimento nacional. 

II CONTEXTUALIZAÇÃO LEGAL 

5. A presente ação tem por objetivo questionar a constitucionalidade da tributação 

favorecida conferida a produtos importados de pequeno valor remetidos do exterior em 

remessas postais para pessoas físicas no Brasil. 

6. O regime da tributação das importações de bens de baixo valor está disciplinado 

legalmente pelos artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida 

pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90 e, em caráter 



 

 

regulamentar, pela Portaria MF nº 156/99, alterada pela Portaria MF nº 612/2023, além dos 

artigos 136, inciso II, alínea “c”, e 154 do Decreto nº 6.759/2009. 

7. Os mencionados artigos do Decreto-Lei nº 1.804/80 e da Lei nº 8.032/90 

estabelecem, em síntese, a isenção dos impostos de importação de bens destinados a 

pessoas físicas contidos em remessas de valor até US$ 100,00 (cem dólares norte-

americanos). Isso ocorre no bojo do Regime de Tributação Simplificada das remessas 

postais internacionais, que também confere isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (artigo 1º, § 1º, do Decreto-Lei nº 1.804/801) e de PIS/COFINS-Importação 

(artigo 9º, inciso II, alíneas “b” e “c”, da Lei nº 10.865/20042). 

8. No âmbito regulamentar, a Portaria MF nº 156/99 estabelece desde sua edição a 

isenção de imposto de importação para bens que ingressem no país em remessas postais 

internacionais no valor de até US$ 50,00 (cinquenta dólares norte-americanos), entre 

remetente e destinatário pessoas físicas. 

9. O uso comercial da internet no Brasil teve seu início, ainda rudimentar, na 

segunda metade da década de noventa. Ou seja, quando da edição das leis em comento, o 

comércio mediante remessas postais internacionais, se existente, valia-se de outros meios 

menos céleres e práticos para sua consecução (e.g. catálogos) e não se constituía como 

elemento de destaque para a economia nacional. 

10. Com a exponencial evolução tecnológica, o comercio eletrônico ganhou vulto e 

assumiu papel relevante nas transações feitas no mundo todo, tendo seus reflexos também 

no Brasil. Tudo isso no contexto da globalização e da evolução da internet, que possibilitou 

o aumento do fluxo de mercadorias e o acesso a bens internacionais. 

 
1 “Art. 1º Fica instituído o regime de tributação simplificada para a cobrança do imposto de importação 
incidente sobre bens contidos em remessas postais internacionais, observado o disposto no artigo 2º deste 
Decreto-lei. 
§ 1º Os bens compreendidos no regime previsto neste artigo ficam isentos do imposto sobre produtos 
industrializados.” 
 
2 “Art. 9º São isentas das contribuições de que trata o art. 1º desta Lei: 
(...) 
II - as hipóteses de: 
(...) 
b) remessas postais e encomendas aéreas internacionais, destinadas a pessoa física; 
c) bagagem de viajantes procedentes do exterior e bens importados a que se apliquem os regimes de 
tributação simplificada ou especial;” 
 



 

 

11. Dados do Banco Central do Brasil, compilados em análise da Confederação 

Nacional da Indústria (doc. 01), mostram que entre 2013 e 2022 as importações de 

pequeno valor saltaram de US$ 800 milhões para US$ 13,1 bilhões, passando de uma 

representatividade, frente a todas as importações de bens, de 0,0% em 2013 para 4,4% em 

2022. 

12. O número de remessas postais, de acordo com dados da Receita Federal do 

Brasil (conforme mesmo estudo desta CNI), também apresentou relevante incremento nos 

últimos anos, passando de 70,5 milhões de remessas em 2018, para 176,3 milhões em 

2022 (crescimento de 150,1% em 5 anos), quase 500 mil remessas por dia. 

13. Tudo isso demonstra de forma inequívoca que o contexto socioeconômico das 

décadas de 1980 e 1990, quando da edição das leis atacadas, é substancialmente distinto 

do contexto socioeconômico atual. 

14. Essa recente explosão do comércio eletrônico é decorrência do avanço 

tecnológico que permite que as transações sejam feitas integralmente de maneira remota, 

tornando prática e acessível a compra internacional de bens via internet, além dos fretes, 

que ficaram mais baratos. 

15. As plataformas estrangeiras que atuam no ramo foram acusadas de 

aproveitarem a referida isenção do imposto de importação mediante artifícios logísticos no 

envio de compras. Em geral, mediante supostas remessas fraudulentas, pessoas físicas 

localizadas no exterior assumem a condição de remetentes das compras, bem como 

eventualmente há prática de subfaturamento ou fracionamento de remessas para, 

artificialmente, haver o preenchimento das condições para a fruição do benefício fiscal. 

16. Diante disso, ainda com fundamento nos dispositivos legais ora questionados, 

recentemente se editou a Portaria MF nº 612/2023 que reduziu a zero a alíquota do 

imposto de importação para bens objeto de remessa postal internacional de até US$ 50,00 

oriundas de plataformas de comércio eletrônico. Ou seja, a desoneração que anteriormente 

estava limitada a remessas entre pessoas físicas passou a englobar remessas do comércio 

eletrônico internacional. 



 

 

17. Para tanto, condicionou o gozo do benefício ao atendimento, pelas 

empresas/plataformas, dos “requisitos do programa de conformidade de que trata o caput, 

inclusive o recolhimento do tributo estadual incidente sobre a importação”3 (refere-se ao 

Programa Remessa Conforme, disciplinado na Instrução Normativa da Receita Federal do 

Brasil nº 2.146/2023). 

18. O que se pretende demonstrar nesta ação é que desde a entrada em vigor dos 

dispositivos legais questionados, já se verificava indevido tratamento tributário diferenciado 

entre os produtos importados e os produtos nacionais de pequeno valor. Já em seu 

nascimento, os dispositivos legais em questão declaradamente favoreciam o tratamento 

dos bens importados, que poderiam chegar ao país livre de tributação, em detrimento dos 

seus equivalentes nacionais, sujeitos à plena carga tributária interna, que não é módica. 

19. No presente caso, ocorrem violações latentes à isonomia e à livre concorrência 

(artigos 5º, caput4, 150, inciso II5, e 170, inciso IV6, da Constituição Federal), bem como ao 

incentivo do mercado interno como patrimônio nacional e ao desenvolvimento nacional 

(artigos 3º, inciso II7, e 2198 da Constituição Federal). 

 
3 Artigo 1º-B, § 2º (parte final), da Portaria MF nº 156/99 (incluído pela Portaria MF nº 612/2023). 
 
4 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: (...)” 
 
5 “Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 
denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;” 
 
6 “Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 
(...) 
IV - livre concorrência;” 
 
7 “Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 
(...) 
II - garantir o desenvolvimento nacional;” 
 
8 “Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o 
desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, 
nos termos de lei federal.” 
 



 

 

20. Obviamente, com o crescente aumento na representatividade econômica das 

transações internacionais remotas, acompanhado do aumento substancial das remessas 

internacionais de bens de pequeno valor, a verificação concreta das inconstitucionalidades 

indicadas também se torna mais palpável. 

21. O estudo econômico acima mencionado revela que os prejuízos à economia 

brasileira apenas no ano de 2022, por conta do tratamento tributário favorecido das 

importações de bens de pequeno valor, são os seguintes: 

(i) o PIB foi reduzido em 0,7%; 

(ii) 466,3 mil empregos foram perdidos; 

(iii) R$ 20,7 bilhões em massa salarial foram perdidos; 

(iv) R$ 6,4 bilhões em arrecadação de tributos9 foram perdidos. 

22. Ressalte-se, contudo, que as inconstitucionalidades ora apontadas decorrem de 

interpretação no sentido de que a previsão dos artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 

1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, 

da Lei nº 8.032/90 englobaria toda e qualquer remessa postal internacional de pequeno 

valor destinada à pessoa física, inclusive as de caráter comercial remetidas por 

comerciantes estrangeiros habituais a destinatários brasileiros. 

23. Veja que é possível interpretar tais dispositivos legais, especialmente à luz do 

contexto social, econômico e tecnológico da época de sua edição, como um benefício para 

remessas postais internacionais sem caráter comercial habitual. Sob tal interpretação, 

por não implicar a violação à isonomia, livre concorrência, ao mercado interno como 

patrimônio nacional e ao desenvolvimento nacional, não haveria as inconstitucionalidades 

ora apontadas. 

24. Em outras palavras, impõe-se declarar, pelas lentes da Constituição, uma 

interpretação segundo a qual os artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com 

 
9 Conforme o estudo: “Com IPI, ICMS, II, PIS/Cofins e demais impostos (como o ISS), que seriam 
arrecadados na produção doméstica adicional (na mesma proporção do que atualmente representam as 
importações de produtos de pequeno valor)”. 
 



 

 

redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 

8.032/90 estabeleçam apenas o tratamento tributário diferenciado para remessas 

internacionais de bens sem o caráter comercial habitual, entre pessoas físicas. 

25. Com efeito, é premente que este Egrégio Supremo Tribunal Federal defina a 

exegese adequada dos dispositivos, já que o Ministério da Fazenda, no bojo de uma 

interpretação inconstitucional dos preceitos em questão, recentemente regulou a matéria 

de forma a reduzir a zero a alíquota do imposto de importação para bens objeto de 

remessa postal internacional de até US$ 50,00 destinados a pessoas físicas, sejam eles 

remetidos por pessoas físicas ou jurídicas localizadas no estrangeiro, conforme a Portaria 

MF nº 612/2023 que alterou a Portaria MF nº 156/99. 

26. Logo, por força da interpretação conforme a Constituição dos artigos 2º, 

inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) 

e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90, espera-se seja declarada, também, a 

inconstitucionalidade, por arrastamento, do artigo 1º-B, § 2º, da Portaria MF nº 156/99, 

incluído pela Portaria MF nº 612/2023 e dos artigos 136, inciso II, alínea “c”, e 154, do 

Decreto nº 6.759/2009. 

27. É o que se passa a demonstrar. 

III TEOR DOS DISPOSITIVOS ATACADOS 

28. Os dispositivos objeto da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade são os 

seguintes: 

Artigo 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida 
pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) – doc. 02/03 
 
Art. 2º O Ministério da Fazenda, relativamente ao regime de que trata o art. 1º deste 
Decreto-Lei, estabelecerá a classificação genérica e fixará as alíquotas especiais a 
que se refere o § 2º do artigo 1º, bem como poderá: 
(...) 
II - dispor sobre a isenção do imposto de importação dos bens contidos em 
remessas de valor até cem dólares norte-americanos, ou o equivalente em 
outras moedas, quando destinados a pessoas físicas. (Redação dada pela Lei 
nº 8.383, de 1991) 
(...) – destaque nosso 



 

 

Artigo 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei 8.032/90 – doc. 04 
 
Art. 2º As isenções e reduções do Imposto de Importação ficam limitadas, 
exclusivamente: 
(...) 
II - aos casos de: 
(...) 
c) remessas postais e encomendas aéreas internacionais destinadas à pessoa 
física; 
(...) – destaque nosso 

29. Embora haja entendimento dessa Egrégia Suprema Corte10 de que é possível 

delimitar a eficácia da decisão proferida em sede de controle concentrado de 

constitucionalidade e, caso necessário, afastar dos efeitos da decisão declaratória eventual 

efeito repristinatório quando verificada a incompatibilidade com a Carta da República, as 

Autoras atacam também a redação originária do artigo 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 

1.804/80, em atenção à jurisprudência desse Pretório Excelso11 quanto à necessidade de 

impugnação completa do bloco normativo para fins de conhecimento da ação direta de 

inconstitucionalidade e, com isso, evitar qualquer efeito repristinatório inconstitucional de 

legislação pretérita: 

Artigo 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (redação original) 
 

 
10 Nesse sentido: “Ação direta de inconstitucionalidade. Art. 14, III, alínea d, e V, alínea a, e § 9º, XI e XII, da 
Lei 11.580/1996, do Estado do Paraná, com redação dada pelas Leis 16.016/2008, e 20.554/2021. 
Preliminares: sobrestamento e ausência de impugnação de todo complexo normativo. Rejeição. Tributário. 
ICMS. Seletividade. Operações de energia elétrica e de comunicações. Instituição de alíquota superior à 
geral. Essencialidade. Violação do art. 155, § 2º, III, da Constituição Federal. Aplicação, ao caso, da tese 
firmada ao exame do RE 714.139-RG/SC. Procedência do pedido. Modulação de efeitos. 
1. Não obsta a cognição da ação direta a falta de impugnação de ato jurídico revogado pela norma tida 
como inconstitucional, supostamente padecente do mesmo vício, que se teria por repristinada. Cabe à 
Corte, ao delimitar a eficácia da sua decisão, se o caso, excluir dos efeitos da decisão declaratória 
eventual efeito repristinatório quando constatada incompatibilidade com a ordem constitucional. 
(...) 
3. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida. Pedido julgado procedente. 
4. Modulação dos efeitos da decisão, para determinar que este decisum somente produzirá efeitos, 
ressalvadas as ações ajuizadas até 05.02.2021, a partir do exercício financeiro de 2024.” 
(ADI 7110, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 14/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-195 DIVULG 28-09-2022 PUBLIC 29-09-2022) – destaque nosso 
 
11 Nesse sentido: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – IMPUGNAÇÃO PARCIAL – AUSÊNCIA 
DE UTILIDADE. A impugnação parcial do bloco normativo implica a inadequação da ação direta de 
inconstitucionalidade.” 
(ADI 4333, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 21/10/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-058 DIVULG 30-03-2016 PUBLIC 31-03-2016) – destaque nosso 
 



 

 

Art. 2º O Ministério da Fazenda, relativamente ao regime de que trata o art. 1º deste 
Decreto-Lei, estabelecerá a classificação genérica e fixará as alíquotas especiais a que 
se refere o § 2º do artigo 1º, bem como poderá: 

(...) 

II - dispor sobre a isenção do imposto de importação dos bens contidos em remessas de 
valor até US$20.00 (vinte dólares norte-americanos), quando destinadas a pessoas 
físicas. 

30. Considerando que a redação original do artigo 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 

1.804/80 é anterior à Constituição Federal de 1988, ela não está no alcance da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (vide ADIs nºs 212 e 4222/MC13 e ADPF 3314), motivo pelo qual no 

 
12 “CONSTITUIÇÃO. LEI ANTERIOR QUE A CONTRARIE. REVOGAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE 
SUPERVENIENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A lei ou é constitucional ou não é lei. Lei inconstitucional é uma contradição em si. A lei é constitucional 
quando fiel à Constituição; inconstitucional na medida em que a desrespeita, dispondo sobre o que lhe era 
vedado. O vício da Inconstitucionalidade é congênito à lei e há de ser apurado em face da Constituição 
vigente ao tempo de sua elaboração. Lei anterior não pode ser inconstitucional em relação à 
Constituição superveniente; nem o legislador poderia infringir Constituição futura. A Constituição 
sobrevinda não torna inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga-as. Pelo fato de ser 
superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. Seria ilógico que a lei fundamental, por 
ser suprema, não revogasse, ao ser promulgada, leis ordinárias. A lei maior valeria menos que a lei ordinária. 
2. Reafirmação da antiga jurisprudência do STF, mais que cinquentenária. 
3. Ação direta de que se não conhece por impossibilidade jurídica do pedido.” 
(ADI 2, Relator(a): PAULO BROSSARD, Tribunal Pleno, julgado em 06-02-1992, DJ 21-11-1997 PP-60585 
EMENT VOL-01892-01 PP-00001) – destaque nosso 
 
13 “CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – A NOÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE-
INCONSTITUCIONALIDADE COMO CONCEITO DE RELAÇÃO – A QUESTÃO PERTINENTE AO BLOCO 
DE CONSTITUCIONALIDADE (ADI 514/PI, REL. MIN. CELSO DE MELLO – ADI 595/ES, REL. MIN. CELSO 
DE MELLO, v.g.) – DIREITO PRÉ-CONSTITUCIONAL – CÓDIGO ELEITORAL, ART. 224 – INVIABILIDADE 
DESSA FISCALIZAÇÃO CONCENTRADA EM SEDE DE AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 
AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO 
PROVIMENTO – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 
 - A ação direta de inconstitucionalidade não se revela instrumento juridicamente idôneo ao exame da 
legitimidade constitucional de atos normativos do Poder Público que tenham sido editados em 
momento anterior ao da vigência da Constituição sob cuja égide foi instaurado o controle normativo 
abstrato. 
 - A superveniência de uma nova Constituição não torna inconstitucionais os atos estatais a ela anteriores e 
que, com ela, sejam materialmente incompatíveis. Na hipótese de ocorrer tal situação, a incompatibilidade 
normativa superveniente resolver-se-á pelo reconhecimento de que o ato pré-constitucional acha-se 
revogado, expondo-se, por isso mesmo, a mero juízo negativo de recepção, cuja pronúncia, contudo, não se 
comporta no âmbito da ação direta de inconstitucionalidade. Doutrina. Precedentes.” 
(ADI 4222 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01-08-2014, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-169 DIVULG 01-09-2014 PUBLIC 02-09-2014) – destaque nosso 
 
14 “1. Argüição de descumprimento de preceito fundamental ajuizada com o objetivo de impugnar o art. 34 do 
Regulamento de Pessoal do Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social do Pará (IDESP), sob o 
fundamento de ofensa ao princípio federativo, no que diz respeito à autonomia dos Estados e Municípios (art. 
60, §4o , CF/88) e à vedação constitucional de vinculação do salário mínimo para qualquer fim (art. 7º, IV, 
CF/88). 
2. Existência de ADI contra a Lei nº 9.882/99 não constitui óbice à continuidade do julgamento de argüição de 
descumprimento de preceito fundamental ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal. 
3. Admissão de amicus curiae mesmo após terem sido prestadas as informações 



 

 

presente feito se cumula Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, com 

fundamento no artigo 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.882/9915. 

31. Diante da íntima conexão existente com os normativos acima, são impugnados a 

seguir, diante da patente inconstitucionalidade por atração, o artigo 1º-B, § 2º, da Portaria 

MF nº 156/99 (doc. 05), incluído pela Portaria MF nº 612/2023 (doc. 06) e os artigos 136, 

inciso II, alínea “c”, e 154, do Decreto nº 6.759/2009 (doc. 07). 

 
4. Norma impugnada que trata da remuneração do pessoal de autarquia estadual, vinculando o quadro de 
salários ao salário mínimo. 
5. Cabimento da argüição de descumprimento de preceito fundamental (sob o prisma do art. 3º, V, da Lei nº 
9.882/99) em virtude da existência de inúmeras decisões do Tribunal de Justiça do Pará em sentido 
manifestamente oposto à jurisprudência pacificada desta Corte quanto à vinculação de salários a múltiplos do 
salário mínimo. 
6. Cabimento de argüição de descumprimento de preceito fundamental para solver controvérsia sobre 
legitimidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, inclusive anterior à Constituição 
(norma pré-constitucional). 
7. Requisito de admissibilidade implícito relativo à relevância do interesse público presente no caso. 
8. Governador de Estado detém aptidão processual plena para propor ação direta (ADIMC 127/AL, Rel. Min. 
Celso de Mello, DJ 04.12.92), bem como argüição de descumprimento de preceito fundamental, constituindo-
se verdadeira hipótese excepcional de jus postulandi. 
9. ADPF configura modalidade de integração entre os modelos de perfil difuso e concentrado no Supremo 
Tribunal Federal. 
10. Revogação da lei ou ato normativo não impede o exame da matéria em sede de ADPF, porque o que se 
postula nessa ação é a declaração de ilegitimidade ou de não-recepção da norma pela ordem constitucional 
superveniente. 
11. Eventual cogitação sobre a inconstitucionalidade da norma impugnada em face da Constituição 
anterior, sob cujo império ela foi editada, não constitui óbice ao conhecimento da argüição de 
descumprimento de preceito fundamental, uma vez que nessa ação o que se persegue é a verificação 
da compatibilidade, ou não, da norma pré-constitucional com a ordem constitucional superveniente. 
12. Caracterizada controvérsia relevante sobre a legitimidade do Decreto Estadual nº 4.307/86, que aprovou o 
Regulamento de Pessoal do IDESP (Resolução do Conselho Administrativo nº 8/86), ambos anteriores à 
Constituição, em face de preceitos fundamentais da Constituição (art. 60, §4º, I, c/c art. 7º, inciso IV, in fine, 
da Constituição Federal) revela-se cabível a ADPF. 
13. Princípio da subsidiariedade (art. 4o ,§1o, da Lei no 9.882/99): inexistência de outro meio eficaz de 
sanar a lesão, compreendido no contexto da ordem constitucional global, como aquele apto a solver a 
controvérsia constitucional relevante de forma ampla, geral e imediata. 
14. A existência de processos ordinários e recursos extraordinários não deve excluir, a priori, a utilização da 
argüição de descumprimento de preceito fundamental, em virtude da feição marcadamente objetiva dessa 
ação. 
15. Argüição de descumprimento de preceito fundamental julgada procedente para declarar a ilegitimidade 
(não-recepção) do Regulamento de Pessoal do extinto IDESP em face do princípio federativo e da proibição 
de vinculação de salários a múltiplos do salário mínimo (art. 60, §4º, I, c/c art. 7º, inciso IV, in fine, da 
Constituição Federal)” 
(ADPF 33, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 07-12-2005, DJ 27-10-2006 PP-00031 
EMENT VOL-02253-01 PP-00001 RTJ VOL-00199-03 PP-00873) – destaques nossos 
 
15 “Art. 1o A argüição prevista no § 1o do art. 102 da Constituição Federal será proposta perante o Supremo 
Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder 
Público. 
Parágrafo único. Caberá também argüição de descumprimento de preceito fundamental: 
I - quando for relevante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo federal, 
estadual ou municipal, incluídos os anteriores à Constituição;” 
 



 

 

IV LEGITIMIDADE DA PARTE AUTORA. PERTINÊNCIA TEMÁTICA E INTERESSE DAS 
ENTIDADES AUTORAS. CUMPRIMENTOS DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS 

IV.I QUANTO À CNI 

32. A CNI é entidade sindical de nível superior (confederação sindical), sendo 

parte legítima para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade e Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental, nos termos dos artigos 102, inciso I, alínea “a”, 

e § 1º16, e 103, inciso IX17, Constituição Federal e 2º, inciso I, da Lei nº 9.882/9918, o que já 

foi reconhecido pelo STF, entre outras oportunidades, no julgamento das ADIs 4.786 e 

4.787. 

33. A matéria discutida guarda, por sua vez, relevância para os contribuintes 

industriais e estreita vinculação aos princípios estatutários da CNI, que, nos exatos termos 

de seu Estatuto, tem como seu objetivo, entre outros, “propor medidas judiciais na defesa 

dos interesses da indústria”19. 

34. No caso específico, as empresas industriais de todo o território nacional sofrem 

impactos decorrentes das normas atacadas, que favorecem o desempenho de empresas 

estrangeiras no mercado nacional de bens de pequeno valor, promovendo a produção, 

desenvolvimento econômico e geração de empregos em outros países em detrimento 

desses mesmos elementos em âmbito nacional. 

 
16 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
(...) 
I - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 
(...) 
§ 1º A argüição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente desta Constituição, será apreciada 
pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.” 
 
17 “Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: 
(...) 
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.” 
 
18 “Art. 2o Podem propor argüição de descumprimento de preceito fundamental: 
I - os legitimados para a ação direta de inconstitucionalidade;” 
 
19 Estatuto da CNI, artigo 3º, inciso X. 
 



 

 

35. Os dados econômicos já apresentados mostram o impacto direto sofrido pela 

indústria em decorrência das inconstitucionalidades aqui debatidas. Isto porque, apenas 

para o ano de 2022, no qual o valor das importações dos bens de consumo de pequeno 

valor somou US$ 13,1 bilhões (doc. 01), se admitirmos um cenário em que afastadas as 

violações constitucionais aqui apontadas e assumindo-se que os bens objeto de tais 

importações seriam integralmente supridos por produção nacional, tem-se que o mercado 

interno deixou de transacionar R$ 67,8 bilhões20. 

36. Conforme levantamento realizado pela Associação Brasileira do Comércio 

Eletrônico (ABCOMM)21 e compilado pela Confederação Nacional da Indústria (doc. 08), 

entre 2019 e 2023 a indústria teve participação superior a 71% do volume de comércio 

eletrônico. Ainda que tal número não reflita diretamente os dados das importações de bens 

de pequeno valor, ele demonstra a relevância do tema para as indústrias brasileiras. 

37. Além da importância da posição política quanto à isonomia, livre concorrência, 

mercado interno e desenvolvimento nacional, a relevância da matéria está justificada pelos 

potenciais riscos aos produtores industriais nacionais, que, além de submetidos à 

elevadíssima carga tributária brasileira e ao Custo Brasil, competem em condições desleais 

frente aos produtos importados que chegam ao país sem o recolhimento do imposto de 

importação. 

38. Logo, há plena legitimidade e absoluta pertinência temática para instauração do 

controle abstrato de constitucionalidade, pois possui a matéria extrema relevância para o 

setor industrial. 

IV.II QUANTO À CNC 

39. Do mesmo modo, a CNC é entidade sindical de nível superior, representante do 

plano do comércio de bens, serviços e turismo, em todo o território nacional, sendo 

igualmente parte legítima para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade e Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental, nos termos dos artigos 102, inciso I, alínea “a”, 

 
20 Convertidos pela taxa de câmbio média de 2022: R$/US$ 5,16. 
 
21 Disponível no link: https://dados.abcomm.org/numeros-do-ecommerce-brasileiro 
 



 

 

e § 1º, e 103, inciso IX, Constituição Federal e 2º, inciso I, da Lei nº 9.882/99, o que já foi 

reconhecido pelo STF, quando da análise, por exemplo, de seu ingresso como “Amicus 

Curiae”, na ADI n.º 4.954/AC, senão vejamos: 

“(...) A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC, 
mediante peça subscrita por profissional da advocacia regularmente credenciado, 
requer a admissão, na qualidade de terceira, no processo em referência, que versa a 
alegada inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 2.149/2009, do Estado 
do Acre, que disciplinou o comércio varejista de artigos de conveniência em farmácias e 
drogarias. Discorre sobre o mérito e aponta a compatibilidade entre o ato e a 
Constituição Federal. 
2. Versando-se tema de interesse das associadas, empresas dedicadas ao comércio 
em geral, e consideradas a relevância da matéria e a pertinente representatividade da 
requerente, surge a conveniência de ouvi-la. 
3. Admito-a no processo (...)” 

40. Também assim, quando da análise de sua legitimidade quanto ao ajuizamento 

da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4092/RJ, conforme a transcrição abaixo: 

“Reconheço a legitimidade da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo (CNC) para ajuizar esta ação direta, enquanto entidade de classe de âmbito 
nacional (ADI 4.118, ministra Rosa Weber, DJe de 16 de março de 2022; ADI 3.940, 
ministro Gilmar Mendes, DJe de 3 de julho de 2020). Verifico, ainda, estar demonstrada 
a pertinência temática entre o objeto da ação e os interesses por ela representados.” 
(Grifos nossos). 

41. A representatividade e a legitimidade processual da CNC podem ser verificadas 

pela inteligência do disposto no artigo 1º, §1º, incisos I, VII e VIII, de seu Estatuto, verbis: 

“Art. 1º A Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
(CNC), fundada em 4 de setembro de 1945, e reconhecida pelo Decreto nº 
20.068, de 30 de novembro de 1945, com jurisdição em todo o território nacional 
e sede no Distrito Federal, rege-se por este Estatuto. 
§ 1º São prerrogativas constitucionais e objetivos institucionais da CNC: 
I – representar, no plano nacional, os direitos e interesses do comércio brasileiro 
de bens, de serviços e de turismo (Constituição Federal, art. 8º, III); 
............................................................................. 
VII – defender, na condição de postulado filosófico, o direito de propriedade, a 
livre-iniciativa, a economia de mercado e o Estado Democrático de Direito; 
VIII – defender os princípios de liberdade para exercer o comércio de bens, de 
serviços e de turismo, lealdade na concorrência e ética no desempenho da 
atividade profissional; (...)” 

42. Conjugado a isso, veja-se o que dispõe o artigo 103, inciso IX, da CF, acerca da 

legitimidade da CNC: 



 

 

“Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: 
............................................................................. 
IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional.” 

43. Ademais, e como já visto anteriormente, as importações de produtos de pequeno 

valor são de grande relevância para o setor econômico do comércio brasileiro, em especial 

o comércio varejista. Este certamente sofrerá profundos impactos que beiram a 

concorrência desleal quando em comparação ao consumo de bens oriundos dessas 

remessas internacionais. É que o regime legal atual autoriza interpretação inconstitucional 

que conduz ao manifesto favorecimento das empresas estrangeiras em detrimento das 

empresas nacionais do comércio. 

44. Em levantamento realizado pela própria CNC, o preço de um produto vendido 

por um empresário brasileiro (considerando toda sua carga tributária embutida no preço 

final) custa o dobro para o consumidor, quando em comparação ao mesmo produto se 

vendido por um empresário estrangeiro, sendo essa diferença causada única e 

exclusivamente pela diferença na tributação (mais benéfica às empresas do mercado 

externo). 

45. Ainda segundo o estudo da CNC, o impacto da assimetria tributária benéfica 

para o empresário estrangeiro possui efeitos massivos negativos sobre o setor de comércio 

brasileiro. Estima-se a redução de 0,49% no faturamento do setor de comércio para cada 

1% de diferença de preços em relação ao produto importado no regime desigual. 

Desagregado o efeito negativo causado por setor, tem-se o setor de farmácia e perfumaria 

como maior prejudicado (0,87%), seguido pelo setor de vestuário e calçados (0,64%). 

46. Assim, a CNC, como entidade sindical de grau superior representante dos 

direitos e interesses do comércio brasileiro de bens, serviços e turismo no plano nacional, 

está legitimada a questionar a constitucionalidade das normas em destaque ao longo da 

presente peça exordial. 

V VIOLAÇÕES CONSTITUCIONAIS 

V.I ISONOMIA, LIVRE CONCORRÊNCIA, MERCADO INTERNO COMO 
PATRIMÔNIO NACIONAL E DESENVOLVIMENTO NACIONAL 



 

 

47. O exercício da aptidão estatal para a criação de leis tributárias não é livre, uma 

vez que deve respeitar os limites constitucional e legalmente positivados. Sobre o tema, 

merece destaque a lição de Roque Carrazza22: 

“O princípio republicano vivifica cada artigo da Constituição, irisando-o e fazendo-o 
portador de sua mensagem de respeito pelo povo e por seus sagrados interesses. E é 
fundamentalmente no exercício da tributação que a idéia de República deve 
predominar, para que, contra este mesmo povo, não se cometam injustiças e 
arbitrariedades. Também no domínio dos tributos devem ser excluídas quaisquer 
distinções de classe, de casta ou de índole meramente política (Cardoso da Costa). 
É sempre oportuno encarecer que a competência tributária é conferida às pessoas 
políticas, em última análise, pelo povo, que é o detentor por excelência de todas as 
competências e de todas as formas de poder. De fato, se as pessoas políticas 
receberam a competência tributária da Constituição e se esta brotou da vontade 
soberana do povo, é evidente que a tributação não pode operar-se exclusiva e 
precipuamente em benefício do Poder Público ou de uma determinada categoria de 
pessoas. Seria um contra-senso aceitar-se, de um lado, que o povo outorgou a 
competência tributária às pessoas políticas e, de outro, que elas podem exercitá-la em 
qualquer sentido, até mesmo em desfavor desse mesmo povo.” 

48. Nesse sentido, o artigo 5º, caput, da Constituição Federal apresenta a igualdade 

como um dos princípios fundamentais da República e, na seara tributária, tal princípio é 

reforçado pelo artigo 150, inciso II, que estabelece, como limitação do poder de tributar, a 

instituição de tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente. 

49. Sobre o tema, a doutrina diz o seguinte: 

“A igualdade tributária é referida como princípio da isonomia tributária. A diferença de 
tratamento entre pessoas ou situações é absolutamente presente em qualquer ramo do 
Direito. Assim como no Direito Tributário. O art. 150, II, da CF não deixa qualquer 
espaço para simples privilégios em favor de tais ou quais contribuintes. Mas isso deve 
ser considerado na sua complexidade: impõe não apenas que a diferenciação arbitrária 
é vedada, mas também que as diferenciações, ainda quando fundadas, devem guardar 
razoabilidade e proporcionalidade, justificando-se tanto a sua existência com a sua 
medida. 
- Veja-se que a diferença de tratamento entre pessoas ou situações é absolutamente 
presente em qualquer ramo do Direito, inclusive no Tributário. As normas de isenção, 
por exemplo, identificam pessoas ou situações que de outro modo estariam 
normalmente sujeitas à imposição tributária e excluem, apenas quanto a elas, o 
respectivo crédito, desonerando-as. O problema não está na instituição de tratamento 
diferenciado que, em si, nada revela quanto à validade da norma. Importam, isso sim, 
as razões e os critérios que orientam a discriminação. Efetivamente, o princípio da 
isonomia não apenas proíbe tratamentos diferenciados sem uma justificação 

 
22 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 24. ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2008. v. 1. p. 83-84. 
 



 

 

constitucional como exige tratamentos diferenciados onde haja distinta capacidade 
contributiva ou essencialidade do produto. Justifica-se a diferenciação tributária quando, 
presente uma finalidade constitucionalmente amparada, o tratamento diferenciado seja 
estabelecido em função de critério que com ela guarde relação e que efetivamente seja 
apto a levar ao fim colimado.”23 – destaque no original 

50. Assim, à luz do princípio da isonomia tributária, eventuais tratamentos 

diferenciados entre contribuintes devem estar claramente calcados em critérios racionais 

que justifiquem essa diferenciação, sob pena de violação frontal ao princípio constitucional 

ora comentado. Não são admitidas, portanto, distinções arbitrárias e que contrariem os 

demais objetivos constitucionais. 

51. Neste sentido, os artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação 

conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90 

estabelecem um regime de tributação da importação de produtos de baixo valor que 

favorece produtores e comerciantes localizados em outros países, colocando-os em 

condição de competitividade superior e privilegiada em relação aos seus pares nacionais. 

52. Como já dito, os produtores e comerciantes estrangeiros são eximidos da 

exigência do imposto de importação em tais transações, sendo certo que as transações 

equivalentes operadas por produtores e comerciantes nacionais não gozam de 

correspondente desoneração tributária. Na prática, as transações comerciais de pequeno 

valor destinadas a pessoas físicas oriundas do exterior são desoneradas em comparação a 

transações equivalentes envolvendo produtores e comerciantes internos. 

53. Tal diferenciação é desmedida, pois não justificada seja por eventual disparidade 

de situação entre os produtores e comerciantes estrangeiros e nacionais, seja por eventual 

atendimento a objetivo constitucional. Pelo contrário. 

54. Ainda que cada produtor e cada comerciante possua particularidades na sua 

atividade empreendedora, para os fins da presente análise, em geral, há certa 

homogeneidade entre os agentes atuantes em cada ramo de negócio. Por exemplo, 

produtores de vestuário popular estão sujeitos a condições semelhantes de mercado, bem 

 
23 PAULSEN, Leandro. Constituição e código tributário comentados à luz da doutrina e da jurisprudência. 18 
ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 165. 
 



 

 

como produtores de eletrônicos também se sujeitam às condições próprias de seu 

ambiente de negócio. 

55. É razoável entender que as condições de mercado e de produção possam variar 

entre países, contudo, eventuais distinções nesse sentido não justificam, sob o prisma do 

princípio da isonomia, o tratamento favorável de imposto de importação ao produtor ou 

comerciante estrangeiro em detrimento dos seus pares nacionais. 

56. Aqui há afronta à Constituição não apenas por violação ao princípio da isonomia, 

mas também por se promover concorrência injusta e em condições desarrazoadas entre 

agentes econômicos equivalentes. 

57. Mas não é só isso. Conforme divulgado pela imprensa, grande volume dessas 

remessas internacionais favorecidas tributariamente provém da Ásia, mais especificamente 

da China24/25. Sabidamente e a título de exemplo, a China possui condições trabalhistas 

severas26, bem como práticas questionáveis sobre propriedade intelectual27/28, o que 

certamente reduz de forma substancial o custo de produção naquele país. A experiência 

prática demonstra a situação em comento, haja vista que mesmo com o custo de transporte 

para cruzar o globo, os produtos de lá oriundos aqui chegam em condições competitivas de 

mercado. 

58. A concessão de benefícios fiscais para produtos importados nessas 

circunstâncias favorece o agente que originariamente, por razões de condições internas de 

produção em seu país de origem, já arca com custos menores de produção. Ou seja, a 

isenção em comento trata de benefício que favorece o agente que já está em situação 

produtiva mais favorecida (refere-se aqui apenas em termos financeiros – não se defende a 

adoção de práticas trabalhistas ou sobre propriedade intelectual equivalentes às acima 

 
24 https://www.cnnbrasil.com.br/economia/brasil-recebeu-5-encomendas-internacionais-por-segundo-em-
2022/ - consulta em 11/01/2024. 
 
25 https://www.osul.com.br/china-meio-milhao-encomendas-desafio-fiscalizacao/ - consulta em 11/01/2024. 
 
26 https://chinalaborwatch.org/reports/ - consulta em 11/01/2024. 
 
27 https://g1.globo.com/economia/noticia/china-lidera-lista-negra-dos-eua-de-violacoes-de-propriedade-
intelectual.ghtml - consulta em 11/01/2024. 
 
28 https://www.cnnbrasil.com.br/economia/shein-e-processada-por-violacao-de-direitos-autorais-nos-eua/ - 
consulta em 11/01/2024. 



 

 

mencionadas), potencializando a disparidade entre os produtores/comerciantes 

estrangeiros e os nacionais, privilegiando os primeiros. 

59. Este Egrégio Supremo Tribunal Federal já decidiu sobre a isonomia da seguinte 

forma: 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
Artigos 22 e 29, III, da Lei nº 10.684/03. Aumento da base de cálculo do tributo para as 
empresas prestadoras de serviço. Violação dos princípios da isonomia, da capacidade 
contributiva, da vedação do confisco ou da anterioridade. Não ocorrência. 
Improcedência da ação. 
1. A alteração da redação do art. 20 da Lei nº 9.249/95 pela Medida Provisória nº 
232/04 não é suficiente para gerar o prejuízo da ação, pois o dispositivo que modificava 
o art. 20 da Lei nº 9.249/95 não foi aprovado pelo Congresso Nacional, deixando de 
constar no texto final da lei de conversão (Lei nº 11.119/05). O efeito revogador 
somente se operaria quando da conversão em lei do texto provisório. 
2. Descabimento da alegação de inconstitucionalidade do art. 29, inciso III, da Lei nº 
10.684/03 por desrespeito ao princípio da anterioridade anual previsto no art. 150, inciso 
III, alínea b, da Lei Fundamental. A instituição ou a majoração de contribuições sociais 
submete-se a regramento específico, estampado no art. 195, § 6º, da Constituição 
Federal, fazendo o dispositivo remissão expressa à vigência do art. 22 da mesma lei 
após o interregno de noventa dias da publicação do ato normativo. 
3. O aumento da base de cálculo da CSLL foi destinado às empresas prestadoras de 
serviços tributadas com base no lucro presumido ou por estimativa, com exclusão das 
prestadoras de serviços hospitalares e equiparadas. A norma questionada, sob o pálio 
da política fiscal, teve o objetivo de sanar discrepância antes estabelecida consistente 
em uma menor tributação da renda (lucro) das pessoas jurídicas prestadoras de serviço, 
em detrimento das pessoas físicas desempenhadoras da mesma atividade. 
4. A conformação do princípio da isonomia na Constituição Federal, mais ainda na 
vertente tributária, autoriza a adoção de medidas discriminativas para a promoção 
da igualdade em sentido material. No caso da Contribuição Social de Lucro Líquido 
(CSLL), assim como de outras contribuições sociais, a Constituição Federal autoriza a 
adoção de alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, dentre outros critérios, em 
razão da atividade econômica desenvolvida pela empresa, notadamente após a 
Emenda Constitucional nº 20/98, que inseriu o § 9º no art. 195 da CF. 
5. Atrelado ao valor da isonomia, o princípio da capacidade contributiva busca, 
exatamente, justificar a adoção de critérios de diferenciação de incidência, conforme 
exija a multiplicidade de situações sociais, sempre visando a uma tributação mais justa 
e equânime. 
6. Tendo em conta a totalidade da carga tributária suportada pelo contribuinte, o 
incremento isolado de uma contribuição não seria suficiente para atestar o efeito 
confiscatório propalado, porquanto, apesar do maior sacrifício da renda do sujeito 
passivo do tributo, não se impôs óbice irrazoável ao exercício de sua atividade. 
7. Ação que se julga improcedente.” 
(ADI 2898, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 10-10-2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-257 DIVULG 30-11-2018 PUBLIC 03-12-2018) – 
destaque nosso 

60. No precedente acima, o tribunal reconheceu a adoção de medidas 

discriminativas para a promoção da igualdade em sentido material. Contudo, no presente 



 

 

caso, a situação é a inversa. Os artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com 

redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 

8.032/90 estabelecem medidas discriminatórias que acentuam desigualdades entre 

produtores/comerciantes nacionais e produtores/comerciantes estrangeiros. 

61. A situação é tal que compromete propriamente a livre concorrência, princípio 

constitucional insculpido no artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal. 

62. Ora, a realidade do mercado de bens de pequeno valor no Brasil tem de um lado 

os produtores e comerciantes brasileiros, submetidos à integral política tributária, 

trabalhista, regulatória e civilista nacional, arcando com todos os devidos custos a elas 

inerentes. De outro lado, estão os produtores e comerciantes estrangeiros, especialmente 

os chineses, submetidos às condições de produção de seu país de origem, não raro 

questionadas internacionalmente do ponto de vista trabalhista e de propriedade intelectual, 

que lhes conferem menor custo de produção, e, além disso favorecidos tributariamente ao 

chegar no Brasil com suas remessas de baixo valor para pessoas físicas. 

63. Com esta disparidade de condições, não se pode considerar existente o 

ambiente de livre concorrência protegido constitucionalmente. 

64. Sobre a livre concorrência, já decidiu este Egrégio Supremo Tribunal Federal: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. GUERRA 
FISCAL. REQUISITO DE FRUIÇÃO DE REGIME FAVORECIDO TRIBUTÁRIO E 
ECONÔMICO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE. INDÚSTRIA 
AUTOMOBILÍSTICA. SUBSÍDIOS FISCAIS E ECONÔMICOS. DISCRIMINAÇÃO 
TRIBUTÁRIA EM RAZÃO DA ORIGEM. DESIGUALDADES REGIONAIS. 
DESENVOLVIMENTO NACIONAL. FEDERALISMO FISCAL COOPERATIVO E DE 
EQUILÍBRIO. DESESTABILIZAÇÃO CONCORRENCIAL. LIVRE INICIATIVA E 
LIBERDADE DE CONTRATAR. 
1. Os conceitos de determinabilidade e individualização não se confundem, de modo 
que a lei possuir destinatário determináveis não retira o caráter abstrato e geral de seus 
mandamentos normativos, nem acarreta em sua definição como lei de efeitos concretos. 
Precedentes: ADI-MC 2.137, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 
12.05.2000; e ADI 1.655, de relatoria do Ministro Maurício Corrêa, DJ 02.04.2004. 
2. Não há inconstitucionalidade formal, porquanto a lei impugnada não veicula temática 
trabalhista ou de transporte. O objeto hostilizado representa legítima manifestação da 
competência legislativa concorrente sobre direito financeiro, tributário e econômico, nos 
termos do art. 24, I, do Texto Constitucional. 
3. Ofende a vedação à discriminação tributária de natureza espacial a fixação de 
reserva de mercado a prestadores domiciliados em determinado Estado-membro como 
requisito para a fruição de regime tributário favorecido e de acesso a investimentos 
públicos. 



 

 

4. Não é justificável a discriminação em razão da origem ou do destino com base na 
redução das desigualdades regionais, porquanto arrosta o mercado único e 
indiferenciado do ponto de vista tributário, reflexo da própria soberania nacional e da 
unidade política e econômica da República. 
5. A cotização do percentual mínimo de prestadores de serviço de transporte e a 
atribuição de encargos incompatíveis à iniciativa privada representam ofensa direta às 
liberdades fundamentais da empresa, pois não guarda correção jurídica a atribuição de 
deveres instrumentais que praticamente equiparam o agente econômico privado à 
Administração Pública, com mera finalidade de persecução de política financeira 
estadual em contexto de guerra fiscal. 
6. Há desequilíbrio concorrencial no mercado interno, quando ato legislativo 
incentiva a concentração de mercados e eventual cartelização das cadeias 
produtivas. No caso, atentam contra a livre concorrência os requisitos para fruição dos 
subsídios financeiros e econômicos criados por ente federativo às sociedades 
empresárias do ramo automobilístico sediadas em seu território. 
7. Ação direta de inconstitucionalidade a que se dá procedência.” 
(ADI 5472, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 01-08-2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-164 DIVULG 13-08-2018 PUBLIC 14-08-2018) – 
destaque nosso 

65. Como já mencionado, em estudo promovido pela Confederação Nacional da 

Industria (doc. 01), apontou-se que, apenas no ano de 2022, o valor das importações dos 

bens de consumo de pequeno valor somou US$ 13,1 bilhões. Em conversão direta, 

assumindo-se que tais importações seriam integralmente supridas por produção nacional, 

tem-se que o mercado interno deixou de transacionar R$ 67,8 bilhões29. O impacto dessa 

“transferência” de atividade econômica interna para o exterior provocou (i) redução do PIB 

em 0,7%; (ii) perda de 466,3 mil empregos; (iii) perda de R$ 20,7 bilhões em massa 

salarial; e (iv) perda de R$ 6,4 bilhões em arrecadação de tributos30. 

66. Esse é o resultado estimado dos impactos negativos, somente para 2022, 

decorrentes das previsões dos artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com 

redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 

8.032/90: desaquecimento da economia nacional, exportação de empregos, exportação de 

renda das famílias e renúncia fiscal. 

67. Disso decorre, à luz da atual realidade do comércio eletrônico, frontal violação 

ao artigo 219 da Constituição Federal, o qual dispõe que “O mercado interno integra o 

 
29 Convertidos pela taxa de câmbio média de 2022: R$/US$ 5,16. 
 
30 Conforme o estudo: “Com IPI, ICMS, II, PIS/Cofins e demais impostos (como o ISS), que seriam 
arrecadados na produção doméstica adicional (na mesma proporção do que atualmente representam as 
importações de produtos de pequeno valor)”. 
 



 

 

patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e 

sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos 

termos de lei federal”. 

68. Ora, a situação enfrentada por agentes econômicos nacionais, descrita nesta 

ação, revela que o tratamento tributário favorecido aos produtores e comerciantes 

localizados no exterior é absolutamente contraditório ao mandamento do artigo 219 ora 

referenciado. 

69. Ainda que tal dispositivo preveja a necessidade de uma lei federal sobre o tema, 

é fato inquestionável que uma medida que promove desaquecimento da economia 

nacional, exportação de empregos, exportação de renda das famílias e renúncia fiscal, 

viola a eficácia mínima da norma constitucional protetiva31 do mercado interno como 

patrimônio nacional. 

70. Isto porque, ao invés de incentivar o acesso ao mercado interno para a 

consecução de objetivos constitucionais de desenvolvimento em diversas frentes, incentiva 

o acesso ao mercado interno de maneira prejudicial aos interesses maiores da 

 
31 Sobre o tema, vide J. J. Gomes Canotilho: “A complexa articulação da ‘textura aberta’ da constituição com 
a positividade constitucional sugere, desde logo, que a garantia da força normativa da constituição não é 
tarefa fácil, mas se o direito constitucional é direito positivo, se a constituição vale como lei, então as regras e 
princípios constitucionais devem obter normatividade regulando jurídica e efectivamente as relações da vida 
(P. Heck), dirigindo as condutas e dando segurança a expectativas de comportamento (Luhmann). 
(...) 
Precisamente por isso, e marcando uma decidida ruptura em relação à doutrina clássica, pode e deve falar-se 
da ‘morte’ das normas constitucionais programáticas. Existem, é certo, normas-fim, normas-tarefa, 
normas-programa que ‘impõem uma actividade’ e ‘dirigem’ materialmente a concretização constitucional. O 
sentido destas normas não é, porém, o assinalado pela doutrina tradicional: ‘simples programas’, ‘exortações 
morais’, ‘declarações’, ‘sentenças políticas’, ‘aforismos políticos’, ‘promessas’, ‘apelos ao legislador’, 
‘programas futuros’, juridicamente desprovidos de qualquer vinculatividade. Às ‘normas programáticas’ é 
reconhecido hoje um valor jurídico constitucionalmente idêntico ao dos restantes preceitos da constituição. 
Não deve, pois, falar-se de simples eficácia programática (ou directiva), porque qualquer norma constitucional 
deve considerar-se obrigatória perante quaisquer órgãos do poder político (Crisafulli). Mais do que isso: a 
eventual mediação concretizadora, pela instância legiferante, das normas programáticas, não significa que 
este tipo de normas careça de positividade jurídica autónoma, isto é, que a usa normatividade seja apenas 
gerada pela impositio do legislador; é a positividade das normas-fim e normas-tarefa (normas programáticas) 
que justifica a necessidade da intervenção dos órgãos legiferantes. Concretizando melhor, a positividade 
jurídico-constitucional das normas programáticas significa fundamentalmente: (1) vinculação do legislador, de 
forma permanente, à sua realização (imposição constitucional); (2) vinculação positiva de todos os órgãos 
concretizadores, devendo estes tomá-las em consideração como directivas materiais permanentes, em 
qualquer dos momentos da actividade concretizadora (legislação, execução, jurisdição); (3) vinculação, na 
qualidade de limites materiais negativos, dos poderes públicos, justificando a eventual censura, sob a forma 
de inconstitucionalidade, em relação aos actos que as contrariam.” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito 
constitucional e teoria da constituição. – 7ª ed., 11 reimp. Almedina. pp. 1176/1177) – destaque e itálicos no 
original, grifo nosso 
 



 

 

Constituição, sob a falsa justificativa de que se estaria promovendo o bem-estar da 

população em geral. 

71. Veja que os defensores da medida ora criticada argumentam que a desoneração 

das importações de pequeno valor permitiria o acesso amplo a bens importados, que, em 

outras circunstâncias, não estariam ao alcance de grande parte da população brasileira32. 

72. Contudo, esta é uma ótica limitada da questão. 

73. Não se nega que a população deve ter a liberdade de acesso aos mais diversos 

bens, sejam eles importados ou nacionais. O que se critica é que este acesso não pode ser 

instituído às custas de elevado prejuízo aos setores produtivos nacionais e, especialmente, 

elevado prejuízo socioeconômico. 

74. Os números dos impactos de renda e emprego, mencionados acima, são um 

sério alerta sobre as enormes perdas que a sociedade brasileira sofre em decorrência da 

desoneração das importações de bens de pequeno valor aqui debatidas. Destaque-se, por 

oportuno, que tais números refletem apenas a situação verificada em 2022. A perpetuação 

da situação certamente levará à potencialização dos prejuízos nos exercícios seguintes. 

75. A elevação do nível de acesso a bens de consumo para a população em geral, 

de modo sustentável e responsável, não passa pelo oferecimento a qualquer custo do 

mercado interno aos agentes econômicos estrangeiros. Também não se trata aqui da 

defesa de protecionismo tacanho e intransigente. O que se defende aqui é o 

estabelecimento de condições equilibradas de competitividade, com isonomia tributária e 

livre concorrência, sob as quais se possa incentivar o desenvolvimento do mercado interno 

de modo a cumprir os seus objetivos constitucionais. 

76. Ainda sobre o artigo 219, colhe-se o seguinte entendimento da doutrina: 

“O mercado interno integra o patrimônio público, é isso que se extrai de ponto principal 
do art. 219 da Constituição da República. Também é esse o entendimento do 
Enunciado 329 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Por isso, até, o Ministério 
Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público, 
este concebido sob o aspecto da soberania econômica nacional, de modo a viabilizar o 

 
32 https://www.jota.info/coberturas-especiais/ecommerce-internacional/baixa-renda-pode-ser-maior-
beneficiada-por-isencao-parcial-a-compras-de-ate-us-50-11072023 - consulta em 11/01/2024. 
 



 

 

desenvolvimento cultural e socioeconômico, a autonomia tecnológica do país e o bem-
estar da população. 
Segundo Anne Cristine Cabral, o artigo 219 é ainda mais contundente quando define 
que o raio prioritário de ação da produção tecnológica nacional deve ser “o mercado 
interno”, através da busca pela “autonomia tecnológica do país”. Claramente nesse 
artigo há uma influência furtadiana, pois o “mercado interno” é visto como um 
instrumento para a promoção do desenvolvimento num sentido mais amplo do 
que o puramente econômico, apresentando como desafios para o nosso 
“mercado interno” “o desenvolvimento cultural”, “o bem-estar da população” e a 
“autonomia tecnológica” (CABRAL, Anne Cristine. A Constituição e os caminhos para 
a autonomia tecnológica: uma abordagem entre estruturalistas e evolucionistas. Revista 
da Faculdade Mineira de Direito, v. 15, 30, p. 5, 2012).”33 – destaque nosso 

77. Ou seja, a exploração do mercado interno como patrimônio nacional, além do 

viés econômico inerente à matéria, deve ser analisada pelo prisma do desenvolvimento 

social. Os números da análise econômica são o retrato objetivo de que a permissibilidade 

com as importações de bens de pequeno valor, contida nos artigos 2º, inciso II, do Decreto-

Lei nº 1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea 

“c”, da Lei nº 8.032/90, apresenta o resultado diametralmente oposto aos objetivos contidos 

no artigo 219 da Constituição Federal. 

78. O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já entendeu que o incentivo ao mercado 

interno como patrimônio público é medida de soberania econômica nacional. Vejamos: 

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO DE 
PROVA. AVALIAÇÃO SOBRE A NECESSIDADE OU NÃO DE REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA. ATRIBUIÇÃO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REVISÃO PELO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR. MÉRITO DO 
RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE EM JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRÁTICA ANTICONCORRENCIAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. CONFIGURAÇÃO. 
1. A análise da necessidade ou não de produção de prova, qualquer que seja o 
momento processual ou o motivo que leve a tanto, é atribuição da instância ordinária. 
Eventual reforma dessa decisão importa em reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado para os magistrados desta Corte pelo seu Enunciado n. 7. Este é o 
entendimento pacificado do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 
2. O órgão a quo pode adentrar no mérito do recurso especial ao exercer o primeiro 
juízo de admissibilidade. Precedentes. 
3. A realização da defesa da economia reflete na defesa do consumidor. A omissão da 
primeira permite o florescimento, por exemplo, de práticas restritivas verticais que 
podem gerar exclusão dos rivais. 
4. A jurisprudência desta Corte vem se sedimentando em favor da legitimidade 
ministerial para promover ação civil pública visando a defesa de direitos individuais 
homogêneos, ainda que disponíveis e divisíveis, quando na presença de relevância 

 
33 PECK, Patrícia. Constituição Federal Comentada / Alexandre de Moraes ... [et al.]; [organização Equipe 
Forense]. – 1. Ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2018. p. 1498/1499. 
 



 

 

social objetiva do bem jurídico tutelado (a dignidade da pessoa humana, a qualidade 
ambiental, a saúde, a educação, para citar alguns exemplos) ou diante da massificação 
do conflito em si considerado. Precedentes. 
5. É evidente que a Constituição da República não poderia aludir, no art. 129, II, à 
categoria dos interesses individuais homogêneos, que só foi criada pela lei 
consumerista. Contudo, o Supremo Tribunal Federal já enfrentou o tema e, adotando a 
dicção constitucional em sentido mais amplo, posicionou-se a favor da legitimidade do 
Ministério Público para propor ação civil pública para proteção dos mencionados 
direitos. 
6. No presente caso, pelo objeto litigioso deduzido pelo Ministério Público (causa de 
pedir e pedido), o que se tem é o pedido de tutela de um bem indivisível de todo o grupo 
de consumidores, contra o eventual abuso do poder econômico. E o art. 129, inc. III, 
CR/88 é expresso ao conferir ao Parquet a função institucional de promoção da ação 
civil pública para a proteção dos interesses difusos e coletivos. Mas, além disso, os arts. 
2º e parágrafo único, 90 da Lei n. 8.078/90, expressamente garantiram tal legitimidade e 
o art. 92 também a reforça. 
7. Tratando-se de direitos individuais homogêneos como pretendem os recorrentes, o 
uso da ação civil pública, em contraposição à técnica tradicional de solução atomizada, 
se justificaria para evitar as inumeráveis demandas judiciais (economia processual), que 
sobrecarregam o Judiciário, e evitar decisões incongruentes sobre idênticas questões 
jurídicas. 
8. É inelutável, ainda, que mercado interno integra o patrimônio público (art. 219 
da Constituição da República) e, consoante o Enunciado n. 329 da Súmula desta 
Corte, o Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em 
defesa do patrimônio público, este concebido sob o aspecto da soberania 
econômica nacional, de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-
econômico, a autonomia tecnológica do País e o bem-estar da população (como 
se observa in casu). 
9. É patente a legitimidade ministerial, seja em razão da proteção contra eventual lesão 
ao interesse difuso dos consumidores, da proteção do patrimônio público ou da 
massificação do conflito. 
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.” 
(REsp n. 1.181.060/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2/12/2010, DJe de 15/12/2010.) – destaque nosso 

79. Nesse sentido, o artigo 3°, inciso II, da Constituição Federal estabelece o 

desenvolvimento nacional como preceito fundamental da República. Sobre este dispositivo, 

a doutrina diz o seguinte: 

“O artigo 3º contempla alguns objetivos fundamentais: uma sociedade livre, justa e 
solidária (liberdade, justiça e solidariedade); o desenvolvimento nacional (livre 
iniciativa e concorrência); a erradicação da pobreza, marginalização e desigualdades 
sociais e a proibição de discriminações fortuitas.”34 – destaque nosso 

“Aqui, mostra-se absolutamente pertinente a análise de Gilberto Bercovici acerca da 
noção de desenvolvimento nacional enquanto objetivo da República constante no art. 3º 
da Constituição, quando, ao fixar o desenvolvimento nacional e a redução das 
desigualdades regionais como fins a serem alcançados, fundamenta a 

 
34 TAVARES, André Ramos. Tratado da argüição de preceito fundamental: (Lei n. 9.868/99 e Lei n. 9.882/99) 
– São Paulo: Saraiva, 2001. p. 145. 
 



 

 

reivindicação e o compromisso do direito e da autuação do poder público à 
realização de políticas públicas para a concretização do programa constitucional. 
(...) 
Constitui o art. 3º da Constituição de 1988 um verdadeiro programa de ação e de 
legislação, devendo todas as atividades do Estado brasileiro (inclusive as políticas 
públicas, medidas legislativas e decisões judiciais) se conformar formal e 
materialmente ao programa inscrito no texto constitucional. As políticas públicas 
podem ser controladas, assim, não apenas em seus aspectos de legalidade 
formal, mas também no tocante à sua adequação ao conteúdo e aos fins da 
Constituição, que são, entre outros, fundamentalmente, os fixados no art. 3º.”35 – 
destaques nossos 

80. Ou seja, pode-se argumentar que o desenvolvimento nacional, como preceito 

fundamental, está diretamente vinculado ao respeito a um ambiente econômico e jurídico 

de negócios que privilegie a isonomia, livre concorrência e o incentivo ao mercado interno 

como patrimônio nacional. 

81. Por fim, não há que se falar que as previsões dos artigos 2º, inciso II, do 

Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso 

II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90 estariam no bojo das decisões de política econômica do 

Poder Executivo, cujo mérito não poderia ser objeto de avaliação pelo Poder Judiciário. 

82. Conforme visto, as medidas ora atacadas possuem consequências que não se 

limitam ao juízo de conveniência ou de opinião sobre a condução da política econômico-

fiscal. Tratam de medidas com impacto constitucional evidente e devidamente demonstrado 

por indicativos econômicos preocupantes, que revelam as violações à Constituição ora 

expostas e o tratamento anti-isonômico da indústria estrangeira, altamente favorecida por 

um regime discriminatório que não promove qualquer valor constitucional relevante. 

83. Nesse sentido, veja o que já disse Roberto Ferraz, citado por Leandro Paulsen36: 

“‘... a Lei 10.182/01 reduziu em 40% o imposto de importação de partes e peças 
da indústria automotiva, exclusivamente para as montadoras. Ficaram em 
regime distinto quaisquer outros interessados em importar partes e peças de 
veículos, desde os comerciantes importadores até os particulares. Argumentos 
como o de tratar-se de um ‘incentivo à indústria nacional’ fazem arrepiar os 

 
35 Comentários à Constituição do Brasil / J. J. Gomes Canotilho... [et al.] – São Paulo: Saraiva/Almedina, 
2013. Outros autores e coordenadores: Ingo Wolfgang Sarlet, Lenio Luiz Streck, Gilmar Ferreira Mendes. 
Coordenação executiva e notas: Léo Ferreira Leoncy. p. 149. 
 
36 PAULSEN, Leandro. Constituição e código tributário comentados à luz da doutrina e da jurisprudência. 18 
ed. São Paulo: Saraiva, 2017. p. 172. 
 



 

 

produtores nacionais de partes e peças de automóvel... Sustentar que não há 
ofensa à igualdade ou mesmo à capacidade contribuitiva, por se tratar de 
‘uma decisão de governo’, de caráter econômico, alheio ao controle 
jurisdicional seria mais uma tentativa de implementar um ‘presidencialismo 
absolutista’...’ (FERRAZ, Roberto. A igualdade na lei e o Supremo Tribunal 
Federal. RDDT 116/119, maio 2005).” – destaque nosso 

84. Do exposto, resta demonstrado que os artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 

1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, 

da Lei nº 8.032/90, ao estabelecerem o tratamento tributário privilegiado das importações 

de bens de pequeno valor destinadas a pessoas físicas incorrem em inconstitucionalidade 

por violação aos princípios da isonomia, da livre concorrência, do mercado interno como 

patrimônio nacional e do desenvolvimento nacional, previstos nos artigos 3º, inciso II, 5º, 

caput, 150, inciso II, 170, inciso IV, e 219, da Constituição Federal. 

VI INTERPERTAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO DOS ARTIGOS 2º, INCISO II, DO 
DECRETO-LEI Nº 1.804/80 (COM REDAÇÃO CONFERIDA PELO ARTIGO 93 DA LEI 
8.383/91 E NA SUA REDAÇÃO ORIGINAL) E 2º, INCISO II, ALÍNEA “C”, DA LEI Nº 
8.032/90 

85. Como já brevemente mencionado, as inconstitucionalidades acima apontadas, 

decorrem da interpretação dos artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com 

redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91 e na sua redação original) e 2º, inciso II, 

alínea “c”, da Lei nº 8.032/90 no sentido de que suas previsões englobariam toda e 

qualquer remessa postal internacional destinada à pessoa física, inclusive as de caráter 

comercial realizadas por comerciantes estrangeiros habituais a destinatários brasileiros. 

86. Contudo, é possível interpretar tais dispositivos, especialmente à luz do contexto 

social, econômico e tecnológico da época de sua edição, como um benefício para 

remessas postais internacionais sem tal caráter comercial habitual, realizadas entre 

pessoas físicas. 

87. As remessas internacionais em debate ganharam representatividade econômica 

a partir da chegada e desenvolvimento da internet no país e explodiram no período da 

pandemia. No tópico “II”, acima, já se apresentaram os dados econômicos que revelam 

essa evolução, quais sejam (i) o aumento de US$ 800 milhões para US$ 13,1 bilhões das 

importações de pequeno valor entre 2013 e 2022; (ii) o salto de representatividade dessas 



 

 

transações, frente ao total de importações de bens, passando de 0,0% em 2013 para 4,4% 

em 2022; e (iii) o aumento do número de remessas de 70,5 milhões em 2018, para 176,3 

milhões em 2022 (crescimento de 150,1% em 5 anos). 

88. O contexto socioeconômico das décadas de 1980 e 1990, quando da edição das 

leis atacadas, é substancialmente distinto do contexto socioeconômico atual. Vale dizer que 

tais leis são prévias ao advento da internet e do e-commerce, cuja exploração comercial e 

popularização datam da segunda metade da década de 199037. 

89. Numa época em que o comércio eletrônico internacional em larga escala era 

inexistente, a previsão de isenção de imposto de importação para importações de pequeno 

valor não poderia antecipar seus impactos em relação a um elevadíssimo volume de 

transações comerciais habituais entre plataformas de comércio eletrônico estrangeiras e 

adquirentes nacionais. 

90. Pelo contrário, haja vista que se verifica desde 1995 a regulamentação da 

matéria mediante a limitação do benefício da isenção do imposto de importação para 

remessas postais em que o remetente e o destinatário fossem pessoas físicas. Esse é o 

teor dos artigos 2º da Portaria MF nº 316/9538, e 1º, § 2º, da Portaria MF nº 156/9939. 

91. Nesse sentido, há previsão de isenção do imposto de importação das remessas 

postais internacionais sem valor comercial nos artigos 15, inciso VI, do Decreto-Lei nº 

 
37 ARAÚJO, Maria Ivany Gomes. Análise dos aspectos conceituais e da carga tributária nas transações do 
comércio eletrônico: o caso do ICMS. Dissertação de Mestrado – São Paulo: FEA/USP, 2002. p. 21. Acesso 
em 11/01/2024 no link: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/12/12136/tde-18082022-
143923/publico/MsMariaIvanyGomesAraujo.pdf  
 
38 “Art 2º Excluem-se do disposto no artigo anterior os bens contidos em remessas postais e encomendas 
aéreas internacionais de valor não superior a US$ 50.00 (cinqüenta dólares dos Estados Unidos da América), 
ou o equivalente em outra moeda, que serão desembaraçados com isenção do imposto de importação, 
desde que o remetente e o destinatário sejam pessoas físicas.” – destaque nosso 
 
39 “Art. 1º O regime de tributação simplificada - RTS, instituído pelo Decreto-Lei Nº 1.804, de 3 de setembro 
de 1980, poderá ser utilizado no despacho aduaneiro de importação de bens integrantes de remessa postal 
ou de encomenda aérea internacional no valor de até US$ 3,000.00 (três mil dólares dos Estados Unidos da 
América) ou o equivalente em outra moeda, destinada a pessoa física ou jurídica, mediante o pagamento do 
Imposto de Importação calculado com a aplicação da alíquota de 60% (sessenta por cento), 
independentemente da classificação tarifária dos bens que compõem a remessa ou encomenda. 
(...) 
§ 2º Os bens que integrem remessa postal internacional no valor de até US$ 50.00 (cinqüenta dólares dos 
Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, serão desembaraçados com isenção do 
Imposto de Importação, desde que o remetente e o destinatário sejam pessoas físicas.” – destaque 
nosso 
 



 

 

37/6640, 2º, inciso II, alínea “b” da Lei nº 8.032/9041, e 136, inciso II, “b”, do Decreto nº 

6.759/200942. 

92. Sob tal interpretação, qual seja, a da concessão de isenção do imposto de 

importação em remessas não comerciais entre remetentes estrangeiros e destinatários 

nacionais, ambos pessoas físicas, por não conter, teoricamente, conteúdo econômico 

relevante, não implicaria violação à isonomia, livre concorrência, ao mercado interno como 

patrimônio nacional e desenvolvimento nacional aqui detalhadas. 

93. Em outras palavras, impõe-se declarar, pelas lentes da Constituição, a 

interpretação dos artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida 

pelo artigo 93 da Lei 8.383/91 e na sua redação original) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 

8.032/90, adequada ao contexto social, econômico e tecnológico da época de sua edição 

frente ao contexto social, econômico e tecnológico atual, no sentido de que se limite seu 

alcance apenas para o tratamento tributário diferenciado de remessas internacionais de 

bens de pequeno valor sem o caráter comercial habitual aqui referido e realizado entre 

pessoas físicas. 

94. Ressalte-se, por oportuno, que eventual reiteração de remessas fraudulentas, 

em que os remetentes estrangeiros adotam artifícios para falsear as informações das 

transações de modo a forçar seu enquadramento na previsão de isenção para remessas de 

bens de pequeno valor entre pessoas físicas, deve ser objeto de medidas preventivas e 

 
40 “Art.15 - É concedida isenção do imposto de importação nos termos, limites e condições estabelecidos no 
regulamento: 
(...) 
VI - às amostras comerciais e às remessas postais internacionais, sem valor comercial;” 
 
41 “Art. 2º As isenções e reduções do Imposto de Importação ficam limitadas, exclusivamente: 
(...) 
II - aos casos de: 
(...) 
b) amostras e remessas postais internacionais, sem valor comercial;” 
 
42 “Art. 136. São concedidas isenções ou reduções do imposto de importação: 
(...) 
II - aos casos de: 
(...) 
b) amostras e remessas postais internacionais, sem valor comercial (Lei nº 8.032, de 1990, art. 2º, inciso II, 
alínea “b”; e Lei nº 8.402, de 1992, art. 1º, inciso IV);” 
 



 

 

repressivas a serem adotadas pela Receita Federal do Brasil, não sendo solução para 

tanto medida que viole os princípios constitucionais aqui debatidos. 

VII DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO 
ARTIGO 1º-B, § 2º, DA PORTARIA MF Nº 156/99, INCLUÍDO PELA PORTARIA MF Nº 
612/2023 E DOS ARTIGOS 136, INCISO II, ALÍNEA “C”, E 154, DO DECRETO Nº 
6.759/2009 

95. A consequência da interpretação conforme a Constituição dos artigos 2º, inciso 

II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, 

inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90 é a invalidação, por arrastamento, do artigo 1º-B, § 

2º, Portaria MF nº 156/99, incluído pela Portaria MF nº 612/2023, bem como dos artigos 

136, inciso II, alínea “c”, e 154, do Decreto nº 6.759/2009. 

96. Como se viu, a única leitura constitucional dos dispositivos é aquela que limita 

seu alcance apenas para o tratamento tributário diferenciado de remessas internacionais 

de bens sem o caráter comercial habitual anteriormente referido, realizado entre 

pessoas físicas. 

97. Contudo, a parte inicial do mencionado artigo 1º-B, § 2º, extrapola tal 

interpretação, haja vista que estabelece expressamente a redução para 0% da alíquota do 

imposto de importação de remessas internacionais de valor até US$ 50,00, destinadas a 

pessoas físicas no contexto de compras perante empresas de comércio eletrônico, sendo, 

portanto, inconstitucional. 

98. O teor do artigo 1º-B, § 2º, da Portaria MF nº 156/99, incluído pela Portaria MF 

nº 612/2023, é o seguinte: 

Art. 1º-B. O regime de que trata o art. 1º poderá ser utilizado no despacho aduaneiro de 
importação de bens adquiridos por meio de empresa de comércio eletrônico que 
participe de programa de conformidade da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil, instituído na forma da legislação específica.   (Incluído(a) pelo(a) Portaria MF nº 
612, de 29 de junho de 2023)   (Vide Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023) 
§ 1º Para fins do disposto no caput, consideram-se empresa de comércio eletrônico, a 
empresa nacional ou estrangeira, que utilize plataformas, sites e meios digitais de 
intermediação de compra e venda de produtos, por meio de solução própria ou de 
terceiros.   (Incluído(a) pelo(a) Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023)   (Vide 
Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023) 



 

 

§ 2º Fica reduzida para 0% (zero por cento) a alíquota do Imposto de Importação 
incidente sobre os bens integrantes de remessa postal ou de encomenda aérea 
internacional no valor de até US$ 50,00 (cinquenta dólares dos Estados Unidos da 
América), ou o equivalente em outra moeda, destinados a pessoa física, desde 
que as empresas a que se refere o § 1º atendam aos requisitos do programa de 
conformidade de que trata o caput, inclusive o recolhimento do tributo estadual 
incidente sobre a importação.   (Incluído(a) pelo(a) Portaria MF nº 612, de 29 de 
junho de 2023)   (Vide Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023) 
§ 3º A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil deverá elaborar relatórios 
bimestrais de avaliação do programa de conformidade referido no caput, com vistas a:   
(Incluído(a) pelo(a) Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023)   (Vide Portaria MF nº 
612, de 29 de junho de 2023) 
I - monitorar a adesão;   (Incluído(a) pelo(a) Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 
2023)   (Vide Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023) 
II - apontar os resultados obtidos; e   (Incluído(a) pelo(a) Portaria MF nº 612, de 29 de 
junho de 2023)   (Vide Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023) 
III - propor alteração da alíquota diferenciada de que trata o § 2º, conforme o caso.   
(Incluído(a) pelo(a) Portaria MF nº 612, de 29 de junho de 2023)   (Vide Portaria MF nº 
612, de 29 de junho de 2023) – destaque nosso 

99. Já o teor dos artigos 136, inciso II, alínea “c”, e 154 do Decreto nº 6.759/2009 é 

o seguinte: 

Art. 136. São concedidas isenções ou reduções do imposto de importação: 
(...) 
II - aos casos de: 
(...) 
c) remessas postais e encomendas aéreas internacionais, destinadas a pessoa física 
(Lei nº 8.032, de 1990, art. 2º, inciso II, alínea “c”; e Lei nº 8.402, de 1992, art. 1º, inciso 
IV); 

Art. 154. A isenção para remessas postais internacionais destinadas a pessoa física 
aplica-se aos bens nelas contidos, cujo valor não exceda o limite estabelecido pelo 
Ministro de Estado da Fazenda, desde que não se prestem à utilização com fins 
lucrativos (Decreto-Lei nº 1.804, de 1980, art. 2º, inciso II, com a redação dada pela Lei 
nº 8.383, de 1991, art. 93). 
§ 1o O limite a que se refere o caput não poderá ser superior a U$ 100,00 (cem dólares 
dos Estados Unidos da América), ou o equivalente em outra moeda (Decreto-Lei nº 
1.804, de 1980, art. 2º, inciso II, com a redação dada pela Lei nº 8.383, de 1991, art. 
93). 
§ 2o A isenção para encomendas aéreas internacionais, nas condições referidas no 
caput, será aplicada em conformidade com a regulamentação editada pelo Ministério da 
Fazenda (Decreto-Lei nº 1.804, de 1980, art. 2º, parágrafo único). 

100. Esse Egrégio Supremo Tribunal Federal considera que a inconstitucionalidade 

por arrastamento ou por atração ocorre quando a inconstitucionalidade de uma norma se 

estende aos dispositivos normativos que apresentam com ela uma relação de conexão ou 

de interdependência: 



 

 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5° DA LEI Nº 
11.960/2009 QUE CONFERIU NOVA REDAÇÃO AO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/1997. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA NAS ADIs 4.357 E 4.425. 
PENDÊNCIA DE APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. MANUTENÇÃO DO SISTEMA 
EM VIGOR. PRECEDENTES. 
1. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009, ao 
reproduzir as regras da EC nº 62/2009 quanto à atualização monetária e à fixação 
de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios, incorre nos mesmos 
vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, § 12, da Constituição Federal, razão 
pela qual se revela inconstitucional por arrastamento. 
2. A atualização monetária dos débitos fazendários segundo o índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança continuará em vigor enquanto não for decidido 
pelo Plenário o pedido de modulação dos efeitos das declarações de 
inconstitucionalidade proferidas nas ADIs 4.357 e 4.425. Precedentes: RE 836.411-
AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 20/11/2014; e ARE 753.860-
AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 8/10/2014. 
3. In casu, o acórdão recorrido assentou: “PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. LEI Nº 11.960/09. CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM ANDAMENTO.” 
4. Agravo regimental DESPROVIDO.” 
(RE 747703 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 24-02-2015, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 09-03-2015 PUBLIC 10-03-2015) – 
destaque nosso 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA 
O PIS. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EMENDA CONSTITUCIONAL 8/1977 E 
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. DISCIPLINA POR DECRETO-LEI. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 55 DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, COM REDAÇÃO DADA 
PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 1/1969. INVALIDADE, POR ARRASTAMENTO, 
DE PORTARIA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. AGRAVO IMPROVIDO. 
I - Esta Corte possui entendimento firmado no sentido de que, no período compreendido 
entre a EC 8/1977 e o advento da Constituição de 1988, a contribuição para o PIS não 
possuía natureza tributária e o resultado de seu recolhimento não se qualificava como 
espécie de finanças públicas, motivo pelo qual sua disciplina não poderia ser realizada 
por decretos-leis expedidos pelo Presidente da República, nos termos do art. 55 da CF 
de 1967, com a redação dada pela EC 1/1969. Precedentes. 
II - Segundo a jurisprudência dessa Corte, na hipótese de determinada norma 
constituir fundamento de validade para outro preceito normativo, a 
inconstitucionalidade daquela implica a invalidade, por arrastamento, desse. 
Precedentes. 
III – Agravo regimental improvido.” 
(RE 631698 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 
22-05-2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-109 DIVULG 04-06-2012 PUBLIC 05-06-
2012 RSJADV jul., 2012, p. 40-43) – destaque nosso 

101. Nesse sentido, registre-se que o artigo 1º-B, § 2º, da Portaria MF nº 156/99, 

incluído pela Portaria MF nº 612/2023 e os artigos 136, inciso II, alínea “c”, e 154 do 

Decreto nº 6.759/2009, apresentam inquestionável relação de conexão e de 

interdependência com os artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação 



 

 

conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90, cujas 

inconstitucionalidades ora se examina. 

102. Ainda que o artigo 1º-B, § 2º, da Portaria estabeleça a alíquota 0% (faculdade do 

Poder Executivo por disposição constitucional – artigo 153, inciso I, § 1º, da Constituição 

Federal43) e os dispositivos legais nesta ação questionados falem em isenção (hipótese de 

exclusão do crédito tributário sempre decorrente de lei – artigos 175, inciso I44, e 17645, do 

Código Tributário Nacional), para os fins das inconstitucionalidades aqui debatidas, o efeito 

prático da desoneração tributária é equivalente. 

103. Assim, inegável que o artigo 1º-B, § 2º, da Portaria MF nº 156/99, incluído pela 

Portaria MF nº 612/2023 e os artigos 136, inciso II, alínea “c”, e 154 do Decreto nº 

6.759/2009 regulamentam o conteúdo legal dos dispositivos legais atacados, sob prisma 

que extrapola sua interpretação conforme a Constituição, de modo que também merecem, 

nesta medida, ser declarados inconstitucionais, por arrastamento. 

VIII REQUISITOS PARA CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR: PLAUSIBILIDADE 
JURÍDICA (FUMUS BONI IURIS) E PERIGO NA DEMORA (PERICULUM IN MORA) – 
ARTIGOS 10 DA LEI Nº 9.868/99 E 5º DA LEI Nº 9.882/99 

104. A Lei nº 9.868/99, ao disciplinar o processo da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade, autoriza, expressamente, a concessão de medida cautelar, 

consoante dispõem os artigos 10 e seguintes do referido diploma legal. No mesmo sentido 

são os artigos 102, inciso I, alínea “p”, da Constituição Federal, 300 e seguintes do Código 

 
43 “Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 
(...) 
I - importação de produtos estrangeiros; 
(...) 
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as 
alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.” 
 
44 “Art. 175. Excluem o crédito tributário: 
I - a isenção;” 
 
45 “Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 
condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de 
sua duração. 
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em 
função de condições a ela peculiares.” 
 



 

 

de Processo Civil, e 21, inciso IV, do Regimento Interno desse Supremo Tribunal Federal. 

No que se refere à Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, o artigo 5º da 

Lei nº 9.882/99 prevê a possibilidade do deferimento de medidas liminares. 

105. A plausibilidade jurídica do pedido (fumus boni iuris) já foi sobejamente 

demonstrada linhas atrás. Inclusive, a força jurídica das razões apresentadas nos itens 

anteriores tem apoio nos preceitos e normas constitucionais e em jurisprudência desta 

Corte Suprema. 

106. Em resumo, a leitura das razões acima expostas, especialmente, no tocante à: i) 

violação à isonomia; ii) violação à livre concorrência; iii) violação ao mercado interno como 

patrimônio nacional; e iv) violação ao desenvolvimento nacional; é suficiente a deixar mais 

que evidente a plausibilidade jurídica dos pedidos antecipatórios (tutela específica) adiante 

formulados. 

107. Quanto ao fundado receio de dano irreparável ou perigo na demora (periculum in 

mora), o deferimento da antecipação de tutela é indispensável para evitar que o setor 

produtivo nacional e a sociedade brasileira como um todo sofram ainda mais as nefastas 

consequências já demonstradas do tratamento tributário favorecido às importações de 

pequeno valor. 

108. Ainda que os dispositivos legais questionados estejam em vigor há mais de três 

décadas, fato é que a relevância econômica das transações em comento ganhou corpo nos 

últimos anos e explodiram no período da pandemia, e a permissão normativa expressa 

para que o tratamento fiscal mais benéfico abranja importações de pequeno valor advindas 

de plataformas de comércio eletrônico estrangeiras é ainda mais recente, datada de 

agosto/2023. 

109. Nesse sentido, o periculum in mora é notório, uma vez que, conforme os dados 

mais atualizados divulgados pelo Banco Central do Brasil (doc. 0946), as importações de 

pequeno valor entre janeiro e novembro de 2023 somaram aproximadamente US$ 9,3 

bilhões, representando 4,2% das importações totais do período. Ou seja, trata-se de 

 
46 Documento disponível no seguinte link (acesso em 10/01/2024): 
https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticassetorexterno/202312_Tabelas_de_estatisticas_do
_setor_externo.xlsx 
 



 

 

números relevantíssimos e coerentes como a evolução observada nos últimos exercícios, 

conforme consta do estudo que integra o doc. 01 aqui encartado, mesmo considerando a 

tendência geral de queda nos índices de importação para o ano de 2023. 

110. Nesse ponto, a urgência do deferimento da medida cautelar ganha evidência, 

porque os prejuízos decorrentes das inconstitucionalidades acima apontadas já estão em 

curso atingindo o setor produtivo nacional e, em última análise, comprometendo toda a 

sociedade brasileira. 

111. Mais uma vez, pede-se que a questão seja analisada pela ótica adequada. Não 

se nega que a população deve ter a liberdade de acesso aos mais diversos bens, sejam 

eles importados ou nacionais. O que se critica é que este acesso não pode ser instituído às 

custas de elevado prejuízo aos setores produtivos nacionais e, especialmente, elevado 

prejuízo socioeconômico, como o ocorrido em 2022 com (i) a redução do PIB em 0,7%; (ii) 

a perda de 466,3 mil empregos; (iii) a perda de R$ 20,7 bilhões em massa salarial; e (iv) a 

perda de R$ 6,4 bilhões em arrecadação de tributos47. 

112. Esses indicadores são um sério alerta sobre as enormes perdas que a 

sociedade brasileira sofre em decorrência da desoneração das importações de bens de 

pequeno valor aqui debatidas. Urge, portanto, a concessão da medida aqui pleiteada para 

que, pelo menos, a partir de 2024, seja estancada essa situação. 

113. Vale dizer, a ausência de provimento jurisdicional antecipatório ou a demora 

natural do processo até o julgamento de mérito resultará na concretização de perdas 

econômicas e sociais equivalentes às já expostas para o exercício corrente e futuros, que 

serão em toda medida irrecuperáveis, na contramão das almejadas celeridade e efetividade 

processuais de que tratam o artigo 6º do Código de Processo Civil48. 

114. Outrossim, cumpre frisar que não há perigo da irreversibilidade da medida, pois 

caso ao final se entenda pela improcedência desta ação, a disciplina da matéria mediante a 

 
47 Conforme o estudo: “Com IPI, ICMS, II, PIS/Cofins e demais impostos (como o ISS), que seriam 
arrecadados na produção doméstica adicional (na mesma proporção do que atualmente representam as 
importações de produtos de pequeno valor)”. 
 
48 “Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva.” 
 



 

 

interpretação larga dos dispositivos legais questionados, inclusive sua regulamentação, 

poderá ser imediatamente retomada. 

115. Portanto, respeitosamente, a interpretação desconforme à Constituição dos 

artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da 

Lei 8.383/91 e sua redação original) e 2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90, bem como 

dos dispositivos correlatos do artigo 1º-B, § 2º, da Portaria MF nº 156/99, incluído pela 

Portaria MF nº 612/2023 e dos artigos 136, inciso II, alínea “c”, e 154, do Decreto nº 

6.759/2009, devem ser cautelarmente suspensas até que haja o julgamento definitivo 

de mérito. 

116. Em outras palavras, deve-se suspender a eficácia da interpretação de tais 

dispositivos que permita a isenção/alíquota zero sobre as remessas internacionais feitas a 

pessoas físicas com caráter comercial e habitual. 

IX PEDIDOS 

117. Ante todo o exposto, respeitosamente, requer-se: 

a) Em sede de cognição sumária, ad referendum do Plenário, a concessão de 
medida cautelar para suspender eficácia, da interpretação não conforme a 
Constituição dos artigos 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação 
conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91 e sua redação original) e 2º, inciso II, 
alínea “c”, da Lei nº 8.032/90, bem como dos dispositivos correlatos do artigo 1º-
B, § 2º, da Portaria MF nº 156/99, incluído pela Portaria MF nº 612/2023 e dos 
artigos 136, inciso II, alínea “c”, e 154, do Decreto nº 6.759/2009, até que haja o 
julgamento definitivo de mérito. Em outras palavras, deve-se suspender a 
eficácia da interpretação de tais dispositivos que permita a isenção/alíquota zero 
sobre as remessas internacionais feitas a pessoas físicas com caráter 
comercial e habitual; 

b) sejam solicitadas informações à Presidência da República, Congresso Nacional 
e Ministério da Fazenda, bem como oitiva do Advogado-Geral da União e do 
Procurador-Geral da República, nos termos dos artigos 6º e 8º da Lei nº 
9.868/99; 

c) ao final, no mérito, a declaração da inconstitucionalidade, sem redução de texto, 
mediante interpretação conforme a Constituição dos artigos 2º, inciso II, do 
Decreto-Lei nº 1.804/80 (com redação conferida pelo artigo 93 da Lei 8.383/91) e 
2º, inciso II, alínea “c”, da Lei nº 8.032/90, bem como, na mesma medida, a 
declaração de inconstitucionalidade por arrastamento do artigo 1º-B, § 2º, da 



 

 

Portaria MF nº 156/99, incluído pela Portaria MF nº 612/2023 e dos artigos 136, 
inciso II, alínea “c”, e 154, do Decreto nº 6.759/2009, com efeito ex tunc e 
eficácia erga omnes; e ainda a declaração de não recepção pela Constituição 
Federal de 1988 da redação original do artigo 2º, inciso II, do Decreto-Lei nº 
1.804/80 na interpretação que a viola. Em outras palavras, deve-se declarar a 
inconstitucionalidade, bem como a não recepção, da interpretação de tais 
dispositivos que permita a isenção/alíquota zero sobre as remessas 
internacionais feitas a pessoas físicas com caráter comercial e habitual; 

d) que as futuras publicações e intimações referentes ao presente feito ocorram 
pelos e-mails cborges@sesicni.com.br e alainmacgregor@cnc.org.br, se 
realizadas por endereço eletrônico, ou, ainda, em nome dos patronos CASSIO 
AUGUSTO BORGES, inscrito na OAB/RJ 91.152 e OAB/DF 20.016-A e ALAIN 
ALPIN MACGREGOR, inscrito na OAB/RJ 101.780, se realizadas por painel 
eletrônico ou via diário de justiça, sob pena de nulidade, nos termos do artigo 
272, §§ 2º e 5º, do CPC, restando consignado que os advogados da CNI 
possuem endereço profissional, nesta capital, no SBN Quadra 01, Bloco C, 
Edifício Roberto Simonsen, 13º andar, CEP 70.040-903 e os advogados da CNC 
possuem endereço profissional na Avenida General Justo, nº 307, 5º andar, 
Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.021-130. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Brasília (DF), 17 de janeiro de 2024. 

 

CASSIO AUGUSTO BORGES 
OAB/RJ 91.152 e OAB/DF 20.016-A 

ALAIN ALPIN MACGREGOR 
OAB/RJ 101.780 

 
 
 

ALEXANDRE VITORINO SILVA 
OAB/DF 15.774 

MARCOS ABREU TORRES 
OAB/BA 19.668 
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